
CÂMARA MUNICIPAL DE JAC
PALÁCI0 DA LIBERDADE

CONSULTORIA JURIDICA LEGISLATIVA

PROJETO  DE  LEI  DO  LEGISLATIVO:  n°  01,  de

18/01/2018.

ASSUNTO: Projeto de Lei que inclui no

Calendário    Oftcial   do   Municípío    de

Jacareí  a  Festa  do  Milho,  da  Paróquia

Nossa  Senhora  do  Paraíso,  no  Jardim

Colônia.

AUTORIA.. Vereador Sr. Juarez Araújo.

PARECER N° 018 -RRV - SAJ -01/2018

RELATORIO

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do nobre Vereador J2dczrez

4rcz2íjo, que visa a inclusão, no Calendário Oficial de Jacareí, da Fc§/w do MjJ4o da Paróquia

Nossíi Senhora do Paraíso -]aiüm Colôria,, a ser celebrada anualmente no mês de abril.

No  entendimento  do  Vereador,  a  festa  se  tomou  um  evento

tradicional  na  cidade,  realizado  há  13  anos  no  bairro  Jardim  Colônia,  com  uma  intensa

participação da comunidade e fiéis da Paróquia, e também de inúmeras pessoas da região.

Com a justificativa da propositura, o Nobre Edil ressaltou que

referida £estN±dade já  Ííaz i)arte  do  Calendário  Cultural do  Municíi)io, e q"e a. LrrLe"staio,

agora, é enaltecer ainda mais o evento.

E o relatório.



nosso). „.
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FUNDAMENTAÇÃ0

Confome estabelece o artigo 30 da Constituição Federal:

"Art. 30, CF/88. Compete aos Municípios..

I  -  legislar  sobre  assuntos  de  ínteresse  local,.  (gríüo

Inicialmente,  consigna-se  que a matéria veiculada na presente

proposta legislativa revela questão de c.#feressc Joca/.

De  outra  vertente,  a  iniciativa  para  o  tema  em  questão  é

concorrente  entre  o  legislativo  e  o  executivo  municipal,  de  maneira  que  inexistem  vícios

£orrm;is rueste aspecSo (consoante artígo 38 da LOM) .

Neste sentido, o projeto não apresenta vicio material ou mesmo

fomal,   de   modo   que   não   se   constata   qualquer   inconstitucionalidade,   ilegalidade   ou

antijuridicidade.

Desta  foma,   e   em   atendimento   aos   dispositivos   legais   e

regimentais, o parecer é no sentido de que o presente Projeto de Lei reúne condições para a

regular tramitação e prosseguimento.

CONCLUSÃO

Posto isto, e tendo em vista todo o acima exposto, Í?#fe#deJicos,

sL=z!£i, que o presente Projeto de Lei zJodéró pro§§eírwJ.r. submetendo-se, contudo, ¢ wm fwr"o

de  discussão  e votacão, "eceç;st+íir+do, píiiaL aL çs;iia a;proNaiçãio, do voto  í;worável da mai,oria

dós  nccmóros   da   Côim¢r¢  Mwmjcb¢/,  nos  termos  do   Regimento   lntemo   da  Câmara
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Ar\+es, porém, deve ser remetido à Comissão de Constituição e

Justiça e à Comíssão de Educação, Cultura e Esportes, rros "oLdf3s do Tàf3st"errfio Lrrhe:rn!o

dessa Casa Legislativa.

E o parecer s#b ce#s2/rcz.

Jacareí, 22 de janeiro de 2018.

Renata Ramos Vieira

Consultor Jurídico Legislativo

OAB/SP n° 235.902
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F:ME:N:HA:. Projeto  de IÁ Ordinária  qpmentado Por

Parlamentar que  inclui no  calendário  ofirial do Município

a    fiJtd    do     millJo.     Constituciomlidade.    Ijgalidade.

Vicibilidade.

DESPACH0

Ap±=Q:izQ  o  parecer  de  n°  018 -RRV -SAj  -01/2018

(fls. 05/07) por seus próprios fimdamentos.

Ao Setor de Pr

]acareí, 23 d

Torge jmredo
Secretário-

Slturas Paí:a Pfossegulmento.

iro de 2018.

edes Campos

torJ"rídico
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